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XXII. DESCONSIDERAÇÃO ATRIBUTIVA/REGULATÓRIA 
DA PERSONALIDADE JURÍDICA NA PERSECUÇÃO... 

ANTICORRUPÇÃO: UMA ANÁLISE QUANTITATIVA E 
QUALITATIVA A PARTIR DOS PARS JULGADOS  

PELA CGU ENTRE 2014 E 2024 
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1. INTRODUÇÃO

A Lei nº 12.846/2013 (“Lei Anticorrupção” ou “LAC”) prevê ex-
pressamente, em seu art. 14, o instituto da desconsideração da perso-
nalidade jurídica. Segundo seus termos, a personalidade jurídica poderá 
ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para fa-
cilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta 
Lei ou para provocar confusão patrimonial, sendo estendidos todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica aos seus administrado-
res e sócios com poderes de administração, observados o contraditório 
e a ampla defesa. 

1 É advogada e Professora Doutora Adjunta de Direito Empresarial na UnB. Consultora 
no Pinheiro Neto Advogados. Doutora em Direito Comercial pela USP, Bacharel em 
Direito pela UFMG e em Administração de Empresas com habilitação em Comércio 
Exterior pela UMA. Ex-aluna da Université Paris I – Panthéon Sorbonne. Autora de livros, 
organizadora de livros, autora de diversos artigos acadêmicos e de capítulos de livros 
na área de Direito Empresarial, Direito da Concorrência, Comércio Internacional, 
Compliance, Acordos de Leniência, Defesa Comercial e Interesse Público e 
Anticorrupção. E-mail: profa.amanda.athayde@gmail.com; Lattes: http://lattes.
cnpq.br/3657244167587179; ORCID: https://orcid.org/0000-0002-6985-8879.

2 É advogada na área de Concorrencial & Antitruste no escritório Araújo & Policastro 
Advogados. LL.M. Candidate na University of Chicago (2025). Pós-graduada em Direito 
Econômico e Concorrencial pela Fundação Getúlio Vargas – SP (FGV). Bacharel em 
Direito pela Universidade de São Paulo (USP), com duplo diploma (Licence de Droit) 
pela Université Lumière Lyon II. Membra do Comitê de Contencioso e Arbitragem 
do IBRAC. Autora de capítulos de livros e artigos sobre diversos temas da área de 
Direito Concorrencial. E-mail: carolinatrevizo@gmail.com; Lattes: http://lattes.
cnpq.br/1392160673096184; ORCID: https://orcid.org/0000-0001-8133-8342.
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Trata-se, assim, de dispositivo semelhante ao Código Civil Brasileiro 
(“CC”)3, que exige, como condição para a desconsideração da persona-
lidade jurídica, o abuso de direito ou a confusão patrimonial, diferente-
mente do Código de Defesa do Consumidor (“CDC”)4, que permite a 
desconsideração diante de mero inadimplemento.

O presente artigo dialoga com o trabalho elaborado por Luana 
Graziela Alves Fernandes, que investigou, a partir de uma análise quanti-
tativa e qualitativa, a aplicação da prática do instituto da desconsideração 
da personalidade jurídica pela Controladoria-Geral da União (“CGU”) 
(FERNANDES, 2023, p. 5). A CGU possui papel institucional de en-
3 CC/02, com alterações aportadas pela Lei de Liberdade Econômica (“LLE”), em 2019. 

Art. 50. Em caso de abuso da personalidade jurídica, caracterizado pelo desvio de 
finalidade ou pela confusão patrimonial, pode o juiz, a requerimento da parte, 
ou do Ministério Público quando lhe couber intervir no processo, desconsiderá-
la para que os efeitos de certas e determinadas relações de obrigações sejam 
estendidos aos bens particulares de administradores ou de sócios da pessoa jurídica 
beneficiados direta ou indiretamente pelo abuso. (Redação dada pela Lei nº 13.874, 
de 2019) § 1º Para os fins do disposto neste artigo, desvio de finalidade é a utilização 
da pessoa jurídica com o propósito de lesar credores e para a prática de atos 
ilícitos de qualquer natureza. (Incluído pela Lei nº 13.874, de 2019) § 2º Entende-
se por confusão patrimonial a ausência de separação de fato entre os patrimônios, 
caracterizada por: (Incluído pela Lei nº 13.874, de 2019) I – cumprimento repetitivo 
pela sociedade de obrigações do sócio ou do administrador ou vice-versa; (Incluído 
pela Lei nº 13.874, de 2019) II – transferência de ativos ou de passivos sem efetivas 
contraprestações, exceto os de valor proporcionalmente insignificante; e (Incluído 
pela Lei nº 13.874, de 2019) III – outros atos de descumprimento da autonomia 
patrimonial. (Incluído pela Lei nº 13.874, de 2019) § 3º O disposto no caput e nos 
§§ 1º e 2º deste artigo também se aplica à extensão das obrigações de sócios ou de 
administradores à pessoa jurídica. (Incluído pela Lei nº 13.874, de 2019) § 4º A mera 
existência de grupo econômico sem a presença dos requisitos de que trata o caput 
deste artigo não autoriza a desconsideração da personalidade da pessoa jurídica. 
(Incluído pela Lei nº 13.874, de 2019) § 5º Não constitui desvio de finalidade a mera 
expansão ou a alteração da finalidade original da atividade econômica específica 
da pessoa jurídica. (Incluído pela Lei nº 13.874, de 2019).

4 CDC. Art. 28. O juiz poderá desconsiderar a personalidade jurídica da sociedade 
quando, em detrimento do consumidor, houver abuso de direito, excesso de 
poder, infração da lei, fato ou ato ilícito ou violação dos estatutos ou contrato 
social. A desconsideração também será efetivada quando houver falência, estado 
de insolvência, encerramento ou inatividade da pessoa jurídica provocados por má 
administração. § 1º (Vetado). § 2º As sociedades integrantes dos grupos societários 
e as sociedades controladas, são subsidiariamente responsáveis pelas obrigações 
decorrentes deste código. § 3º As sociedades consorciadas são solidariamente 
responsáveis pelas obrigações decorrentes deste código. § 4º As sociedades 
coligadas só responderão por culpa. § 5º Também poderá ser desconsiderada a 
pessoa jurídica sempre que sua personalidade for, de alguma forma, obstáculo ao 
ressarcimento de prejuízos causados aos consumidores.
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frentamento da corrupção no Brasil, especi0camente no âmbito de ins-
tauração e julgamento de processos administrativos de responsabilização 
(PARs) contra pessoas jurídicas que atentam contra a Administração 
Pública. O presente trabalho atualiza, portanto, a base de dados do tra-
balho mencionado, e avança, para debater as diferentes modalidades de 
desconsideração da personalidade jurídica utilizada pela CGU quando 
da aplicação das penalidades no âmbito da aplicação da LAC, ou seja, 
a desconsideração patrimonial e desconsideração atributiva/regulatória, 
com atenção especial para o segundo tipo. Ou seja, este artigo concen-
tra seus esforços na análise dos precedentes de desconsideração atribu-
tiva/regulatória pela CGU em seus PARs.

Para tanto, o artigo está dividido em 3 (três) Capítulos, além desta 
introdução. No Capítulo 2, serão brevemente introduzidos os conceitos de 
personalidade jurídica, princípio da separação, desconsideração patrimonial 
e desconsideração atributiva/regulatória da personalidade jurídica, acom-
panhados de explicações sobre a que se prestam, e seus requisitos teóricos. 

No Capítulo 3, passa-se a analisar a desconsideração patrimonial e 
atributiva da personalidade jurídica no próprio âmbito da CGU. A prio-
ri, a partir de uma abordagem teórica, examina-se a letra da lei do art. 
14, da LAC, suas críticas e as 0guras de desconsideração que a LAC 
abarca no âmbito de atuação de responsabilização de pessoas jurídicas 
por atos lesivos tipi0cados na lei. Após, se presta a analisar se e como 
a CGU aplica a desconsideração patrimonial e atributiva/regulatória, a 
partir de uma atualização da pesquisa empírica sobre a aplicação desse 
instituto em PARs julgados pela CGU, atualizando a base de dados ela-
borada originalmente por Luana Graziela Alves Fernandes.

Com base na atualização, apresentar-se-á um breve panorama geral 
dos PARs julgados pela CGU, entre 16 de outubro de 2014 e 16 de abril 
de 2024, e seu quantitativo, detalhando em quais casos se deu a descon-
sideração da personalidade jurídica e sob qual(is) modalidade(s). Assim 
será possível apresentar uma análise crítica dos resultados obtidos, especi-
0camente nos casos em que a CGU declarou a desconsideração atributi-
va/regulatória da(s) pessoa(s) jurídica(s) processada(s), foco deste artigo. 
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Em seguida, no Capítulo 4, parte-se para uma análise crítica dos 
resultados obtidos, especi0camente nos casos em que a CGU decla-
rou a desconsideração atributiva/regulatória da(s) pessoa(s) jurídica(s) 
processada(s). E, por 0m, as autoras concluem o trabalho com possíveis 
consequências positivas da desconsideração atributiva/regulatória no 
âmbito do direito administrativo sancionador frente à corrupção, bem 
como abordam singelamente pontos de atenção.

2. PERSONALIDADE JURÍDICA, PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO, 
DESCONSIDERAÇÃO PATRIMONIAL E DESCONSIDERAÇÃO 
ATRIBUTIVA/REGULATÓRIA DA PERSONALIDADE 
JURÍDICA

Quando uma pessoa jurídica é constituída, a personalidade jurídica 
desta passa a ser distinta daquela de seus integrantes (PELUSO, 2016, 
p. 46). Surge uma verdadeira separação entre as esferas jurídicas da pes-
soa jurídica e dos seus membros. A separação entre as esferas jurídicas, 
no entanto, não é apenas patrimonial. 

André Nunes Conti5 explica que, em decorrência do “princípio da 
separação”: (i) há a separação dos juízos de titularidades, i.e., as posições 
jurídicas são estritamente separadas das dos seus membros; (ii) em vá-
rias espécies de pessoas jurídicas, haveria também a limitação de respon-
sabilidade, impedindo que os deveres da pessoa jurídica afetem mesmo 
indiretamente os seus membros; e (iii) há a separação dos juízos de impu-
tação, ou seja, as esferas de atuação e de riscos também da pessoa jurídica 
e de seus membros também são separadas (CONTI, 2022, pp. 32-33).

Mariana Pargendler6, por sua vez, expõe que a separação entre as 
esferas jurídicas instituída pela personi0cação importa tanto na sepa-

5 Para maiores detalhes em áudio, recomenda-se o episódio 158 do Podcast Direito 
Empresarial Café com Leite. https://podcast.direitoempresarialcafecomleite.
com/?s=conti.

6 Para maiores detalhes em áudio, recomenda-se o episódio 32 do Podcast Direito 
Empresarial Café com Leite. https://podcast.direitoempresarialcafecomleite.
com/?s=pargendler.
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ração patrimonial (“asset partitioning”) quanto na separação regulatória 
(“regulatory partitioning”)7, que desempenham funções diferentes: (A) 
a separação patrimonial traduz-se pela “segregação entre o patrimônio da 
pessoa jurídica e de seus sócios e administradores, entre outras partes”, ao pas-
so que (B) a separação regulatória impõe o “reconhecimento da pessoa ju-
rídica como centro distinto de imputação de outros direitos e deveres segundo 
a ordem jurídica” (PARGENDLER, 2022, p. 254).

A inserção do art. 49-A pela Lei de Liberdade Econômica (“LLE”) 
no Código Civil, que expressamente dispõe que “a pessoa jurídica não se 
confunde com os seus sócios, associados, instituidores ou administradores”, re-
forçou o entendimento de que não se deve confundir personalidades, 
patrimônios, direitos e deveres das pessoas jurídicas e seus membros. 
Esse princípio da separação da pessoa jurídica e seus membros, impon-
do a proteção do patrimônio pessoal, é crucial na medida em que alo-
ca os riscos associados às atividades comerciais realizadas pelos sócios, 
dando “segurança aos particulares, giro na economia e incentivo para a cria-
ção de pessoas jurídicas” (CALURI, 2020, p. 62). 

Veja-se, todavia, que esse princípio concedido aos integrantes da 
pessoa jurídica não é absoluto, podendo a personalidade jurídica (e 
seus consentâneos de separação patrimonial e regulatória) ser mitigada. 
Dependendo da forma em que essa mitigação é feita, e para qual ob-
jetivo, estaremos diante de modalidades de desconsideração de perso-
nalidade jurídica diferentes, que se sujeitam a critérios distintos. O uso 
excessivo do instrumento da desconsideração da personalidade jurídica, 
que leva à ampliação da exceção à responsabilidade limitada dos sócios 
(quando tal tipo societário é escolhido), tem sido criticado por muitos, 
inclusive a ponto de Bruno Salama questionar o “0m da responsabili-
dade limitada no Brasil”8 (SALAMA, 2014).

7 Cf. PARGENDLER, 2021, pp. 720-721.
8 Para maiores detalhes em áudio, recomenda-se o episódio 12 do Podcast Direito 

Empresarial Café com Leite. https://podcast.direitoempresarialcafecomleite.
com/episode/salama-bruno-meyerhof-o-fim-da-responsabilidade-limitada-no-
brasil-historia-direito-e-economia-sao-paulo-malheiros-2014-pp-271-322-pp-322-
326-e-405-451/.
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A modalidade mais conhecida de desconsideração da personalidade 
jurídica é aquela chamada de (A) desconsideração patrimonial da per-
sonalidade jurídica (veil piercing), por Mariana Pargendler, ou, de des-
consideração para a imposição de responsabilidade por dívida alheia, por 
André Conti. Expressamente prevista no art. 50, CC, a desconsidera-
ção patrimonial objetiva a que “os efeitos de certas e determinadas relações 
de obrigações sejam estendidos aos bens particulares de administradores ou de 
sócios da pessoa jurídica bene!ciados direta ou indiretamente pelo abuso”. Ou 
seja, nessa modalidade, os sócios ou administradores de uma pessoa ju-
rídica são chamados a responder pelas dívidas da pessoa jurídica (dire-
ta) ou vice-versa (indireta).

Nessa 0gura, portanto, atribui-se a responsabilidade civil dos só-
cios ou administradores da pessoa jurídica por danos causados aos cre-
dores dela (ou da pessoa jurídica por danos causados aos credores dos 
seus membros). Sendo assim, deixa-se de aplicar o princípio da separa-
ção patrimonial, “desconsiderando” a personalidade jurídica, para reco-
nhecer um dever aos sócios (CONTI, 2022, p. 66).

Segundo o art. 50, CC, a desconsideração patrimonial é possí-
vel na presença de duas hipóteses: (i) confusão patrimonial e (ii) des-
vio de 0nalidade. A nova redação do dispositivo, atualizada pela LLE, 
traz conceitos jurídicos relevantes para a aplicação do instituto: confu-
são patrimonial entendida como a ausência de separação patrimonial 
de fato, ao passo que desvio de direito é a utilização da pessoa jurídi-
ca com o propósito de lesar credores e para a prática de atos ilícitos 
de qualquer natureza. 

ADAMEK e CONTI_DesconsideracaoPersonalidade_Vol 1_3110.indd   606ADAMEK e CONTI_DesconsideracaoPersonalidade_Vol 1_3110.indd   606 31/10/2024   22:55:5131/10/2024   22:55:51



AMANDA ATHAYDE E CAROLINA PAGOTTO TREVIZO – 607

A pesquisa anterior, de Luana Graziela Alves Fernandes, investigou, 
a partir de uma análise quantitativa e qualitativa, a aplicação da práti-
ca do instituto da desconsideração da personalidade jurídica pela CGU 
sobretudo pela ótica da desconsideração patrimonial (FERNANDES, 
2023, p. 5). Este artigo, conforme antecipado, avança para discutir uma 
segunda modalidade de desconsideração, menos conhecida, em especial 
no âmbito dos PARs da CGU, a desconsideração atributiva/regulató-
ria, como se passa a expor.

Por outro lado, por meio da (B) desconsideração atributiva/regu-
latória (veil peeking), por Mariana Pargendler, excepciona-se a separação 
regulatória para permitir que obrigações, estados ou características dos 
sócios sejam imputados à sociedade (e vice-versa) (PARGENDLER, 
2022, p. 266).9 Nessa 0gura, portanto, “se limita a constatar a relevância 
excepcional de um critério de imputação, pelo qual se impõem ao alvo da des-
consideração as consequências de um fundamento jurídico já veri!cado ante-
riormente” (CONTI, 2022, p. 80).

Com relação às formalidades, a desconsideração atributiva/regula-
tória não conta com uma norma expressa prevendo sua admissibilidade 
e repele a incidência das normas que tratam da desconsideração patri-
monial, tal qual o art. 50, CC, que impõe a existência dos requisitos de 
desvio de 0nalidade ou confusão patrimonial (CONTI, 2022, p. 83). 

9 Calixto Salomão traz, segundo ele, os 4 (quatro) casos mais típicos de 
desconsideração atributiva: -características pessoais do sócio podem ser atribuídos 
à sociedade; -comportamentos do sócio podem ser atribuídos à sociedade; 
-conhecimentos do sócio podem ser atribuídos à sociedade; -proibições impostas 
ao sócio podem ser estendidas também à sociedade (e vice-verse) (FILHO, 2006, 
pp. 219-220). 
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Isso porque basta “tão somente que a separação regulatória confe-
rida prima facie pela personi!cação seja invocada para frustrar os ob-
jetivos da lei ou do contrato em questão” (PARGENDLER, 2022, p. 
266). Mariana Pargendler entende que o mapeamento sistemáti-
co dos critérios utilizados para aplicação da desconsideração atri-
butiva/regulatória exigiria um estudo mais aprofundado do tema, 
muito em razão de a doutrina e os tribunais não saberem distin-
guir a desconsideração atributiva/regulatória da patrimonial e, in-
clusive, aplicar erroneamente à primeira modalidade, os critérios 
restritivos aplicáveis na segunda. (PARGENDLER, 2021, p. 756). 

Pela prescindibilidade da demonstração de abuso de direito na 
desconsideração atributiva/regulatória, o afastamento da separação 
regulatória parece não ser considerado excepcional, nem exigir a de-
monstração de confusão patrimonial ou desvio de 0nalidade. No en-
tendimento de Mariana Pargendler, para a desconsideração atributiva/
regulatória devem ser levados em consideração os objetivos da lei em 
questão e até que ponto a manutenção da separação regulatória pode 
comprometer a e0cácia desejada dessa lei (PARGENDLER, 2021, 
pp. 756-757)10.

De forma bastante similar, André Nunes Conti concluiu que “os 
problemas de desconsideração atributiva nada mais são do que problemas 
de con"ito de normas”, especi0camente entre o princípio da separação, 
atualmente expresso no art. 49-A, CC, e outra norma a ser aplica-
da que impõe um critério de imputação que é, em teoria, vedado pelo 
princípio da separação. O princípio da separação tende a ser relativi-
zado “quando esta norma é aplicada com base em um critério de imputa-
ção fundado na ‘típica proximidade’ que une os membros à pessoa jurídica” 
(CONTI, 2022, p. 23).

A tabela abaixo ilustra as diferenças entre a desconsideração da per-
sonalidade jurídica patrimonial e regulatória trazidas acima:

10 “At any rate, the costs and benefits of veil peeking must be assessed in view of the 
particular objectives of a given legal rule and area of law.”
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Quadro 1 – Distinção entre os tipos de desconsideração da personalidade jurídica

Fonte: elaboração própria (2024)

Entendida essa distinção, investigar-se-á no Capítulo 3 se a CGU, 
no seu papel institucional de enfrentamento da corrupção no Brasil, es-
peci0camente no âmbito de instauração e julgamento de processos ad-
ministrativos de responsabilização (PARs) contra pessoas jurídicas que 
atentam contra a Administração Pública, se utiliza tanto da desconsi-
deração patrimonial quanto da desconsideração atributiva/regulatória, 
para fazer valer a aplicação de sanções às empresas.

3. DESCONSIDERAÇÃO ATRIBUTIVA/REGULATÓRIA 
DA PERSONALIDADE JURÍDICA NA PERSECUÇÃO 
ANTICORRUPÇÃO PELA CGU?

Neste capítulo, passa-se a investigar se a CGU aplica sanção de descon-
sideração da personalidade jurídica e, se sim, se a utiliza na vertente da des-
consideração patrimonial e/ou da desconsideração atributiva/regulatória.

3.1. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA PELA LEI 
ANTICORRUPÇÃO: LETRA DA LEI, CRÍTICAS E MODALIDADES

O instituto da desconsideração da personalidade jurídica não é ne-
cessariamente novo no âmbito do direito administrativo sancionador, e 
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já vem sendo aplicado pelo Poder Judiciário há alguns anos.11 A LAC 
dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil objetiva de pesso-
as jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, nacional 
ou estrangeira e, em seu art. 14, previu a possibilidade de desconsidera-
ção da personalidade jurídica das pessoas jurídicas processadas, no âm-
bito dos PARs. In verbis:

Art. 14. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre 
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou 
dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para 
provocar confusão patrimonial, sendo estendidos todos os efeitos 
das sanções aplicadas à pessoa jurídica aos seus administradores e 
sócios com poderes de administração, observados o contraditório 
e a ampla defesa.

Assim, o art. 14 da LAC adotou, a nosso ver, a teoria maior a res-
peito da desconsideração da personalidade jurídica ao permitir a des-
consideração quando o abuso do direito for praticado com intuito de 
desvio de 0nalidade especí0ca, i.e., para “facilitar, encobrir ou dissi-
mular a prática dos atos ilícitos previstos nesta lei”, ou confusão patri-
monial (CGU, 2022, p. 101). Aplicando os ensinamentos da Mariana 
Pargendler e André Nunes Conti sobre desconsideração patrimonial/
para atribuição de responsabilidade por dívida alheia e desconsidera-
ção atributiva/regulatória, a análise do art. 14 da LAC deixa claro que, 
em consonância com o art. 50, CC, o dispositivo permite a desconsi-
deração patrimonial da personalidade jurídica das empresas que inci-
dem nos atos lesivos tipi0cados na LAC, a 0m de estender os efeito 
da multa pecuniária aos administradores e sócios com poderes de ad-
ministração da pessoa jurídica.

O dispositivo, todavia, ao trazer que serão estendidos “todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica”, não é claro quanto ao 
afastamento da separação regulatória da pessoa jurídica condenada pela 

11 E.g., TRF4, Agravo de Instrumento nº 5040745-26.2016.4.04.0000, Terceira Turma, 
Rel. Des. Marga Inge Barth Tessler, Dj 22.02.2017.
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prática de atos lesivos tipi0cados na LAC, para, além de atribuir aos só-
cios e administradores a responsabilidade pela multa. Ou seja, seria pos-
sível, por exemplo, imputar às pessoas físicas a proibição de contratar ou 
licitar com a Administração Pública, implementando uma desconside-
ração atributiva/regulatória? Para tanto, serão investigados os PARs jul-
gados pela CGU, tanto pela ótica quantitativa quanto qualitativa.

3.2. ANÁLISE QUANTITATIVA DA DESCONSIDERAÇÃO ATRIBUTIVA/
REGULATÓRIA DA PERSONALIDADE JURÍDICA EM PARS DA 
CGU JULGADOS ENTRE 16 DE OUTUBRO DE 2014 E 16 DE 
ABRIL DE 2024

Compreendida a distinção entre a desconsideração patrimonial 
e desconsideração atributiva/regulatória da personalidade jurídica, e 
ciente de que ambas essas 0guras são passíveis de aplicação, pelo me-
nos em tese, no âmbito de responsabilização administrativa da LAC, 
passa-se a analisar se e como a CGU aplica em especial essa segunda 
forma de desconsideração, a partir de pesquisa empírica sobre a apli-
cação da desconsideração da personalidade jurídica em PARs julga-
dos pela CGU.

A pesquisa apresentada nesse trabalho atualiza a pesquisa de Luana 
Graziela Alves Fernandes. Na pesquisa original, a autora (i) apresentou 
um panorama geral dos PARs julgados pela AGU, até 29 de abril de 
2023, e seu quantitativo, (ii) detalhou qualitativamente como se deu a 
decretação da desconsideração da personalidade jurídica das empresas 
indiciadas, e (iii) apresentou uma análise crítica do quadro identi0cado 
(FERNANDES, 2023, pp. 9-30).

Como o enfoque do presente artigo é apurar, especi0camente, o 
instituto da desconsideração atributiva/regulatória da personalidade 
jurídica pela CGU no âmbito da aplicação da LAC, iremos (i) exibir, 
a partir de uma atualização da base de dados do trabalho original da 
Luana Graziela Alves Fernandes, o panorama geral dos PARs julga-
dos pela CGU, entre 16 de outubro de 2014 e 16 de abril de 2024, e 
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seu quantitativo, (ii) detalhar em quais casos se deu a desconsidera-
ção da personalidade jurídica, (iii) identi0car qual(is) modalidade(s) 
de desconsideração foram aplicadas, se patrimonial e/ou se atributiva/
regulatória, e (iv) apresentar uma análise crítica dos resultados obtidos, 
principalmente no que tange os critérios utilizados nos casos em que a 
CGU declarou a desconsideração atributiva/regulatória da(s) pessoa(s) 
jurídica(s) processada(s). 

Quanto à metodologia, retoma-se, novamente, a pesquisa ante-
rior de Luana Graziela Alves Fernandes. Em suma (i) para a identi0-
cação dos PARs já julgados pela CGU, recorreu-se ao Repositório de 
Conhecimento da CGU,12 mediante análise dos documentos públicos 
disponibilizados dos autos pelo órgão (Relatório Final da Comissão 
do PAR – CPAR); em alguns casos, a Nota Técnica da Coordenação-
Geral de Instrução e Julgamento de Entes Privados – COREP; pare-
cer jurídico da Consultoria Jurídica junto à CGU – Conjur; e a decisão 
do Ministro do Estado da CGU publicada no Diário O0cial da União 
(DOU); (ii) após identi0cação dos casos, foi feita uma categorização ini-
cial do tipo de decisão proferida (condenação, arquivamento, julgamen-
to antecipado, celebração de acordo de leniência, e outros casos), com a 
data da decisão e, para os casos cuja decisão foi condenatória, se houve 
ou não determinação da desconsideração da personalidade jurídica pela 
CGU (FERNANDES, 2023, pp. 9-10).

Seguindo a mesma metodologia feita anteriormente pela autora, e 
ampliando a base de dados, foram mapeados neste artigo, ao total 198 
(cento e noventa e oito) PARs, com 231 decisões publicadas entre 16 
de outubro de 2014 e 16 de abril de 2024. Originalmente, a autora ha-
via mapeado 118 (centro e dezoito) PARs, com 142 decisões publicadas 
entre 16 de outubro de 2016 até 17 de abril de 2023 (FERNANDES, 
2023, p. 10). Portanto, entre abril de 2023 e abril de 2024 a CGU jul-
gou mais 80 (oitenta) PARs.

12 O caminho realizado foi: Atos Administrativos; Correição; Processos Administrativos de 
Responsabilização. Disponível em: https://repositorio.cgu.gov.br/handle/1/45833.
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Na pesquisa anterior de Luana Graziela Alves Fernandes, os 118 
(centro e dezoito) PARs, com 142 decisões publicadas estavam divi-
didas entre: (i) 65 condenações, (ii) 45 arquivamentos, (iii) 15 acordos 
de leniência, (iv) 13 julgamentos antecipados, e (iv) 4 outras decisões 
se referiam a outras hipóteses (FERNANDES, 2023, p. 10). Feita a 
atualização no presente artigo, dos 198 (cento e noventa e oito) PARs, 
com 231 decisões publicadas, encontram-se distribuídas entre: (i) 111 
condenações, (ii) 51 arquivamentos, (iii) 42 julgamentos antecipados, 
(iv) 18 acordos de leniência, e (v) 9 outros tipos de decisões, como ex-
clusão do polo passivo do processo (conf. Quadro A do Anexo I do 
presente trabalho). 

O grá0co abaixo ilustra bem a evolução cenário das decisões PARs 
mapeados:

Gráfico 1 – Evolução das diferentes decisões proferidas nos PARs pela CGU

Dentre as condenações (111, 48% dos julgamentos), foram identi-
0cados 17 (dezessete) PARs em que a CGU determinou a desconside-
ração da personalidade jurídica do(s) processado(s), com a aplicação do 
art. 14, da LAC c/c art. 50, CC, conforme disposto no Quadro 2.
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Quadro 2 – PARs julgados pela CGU com declaração de desconsideração  
atributiva e/ou patrimonial da personalidade jurídica

* Os trechos das decisões da CGU, com os fundamentos utilizados para a determinação da desconsideração 
atributiva/regulatória e/ou patrimonial da personalidade jurídica estão constam da Tabela B do Anexo I. 

Fonte: Atualização, com modificação, do Quadro 1 da Tese de Conclusão de Curso da 
Luana Graziela Alves Fernandes, da Pós-Graduação em Compliance no Ibmec. 
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Ao analisar o Quadro 2, nota-se que em todos os 17 (dezessete) 
PARs, e para 21 pessoas jurídicas,13 a CGU entendeu pelo abuso de di-
reito, seja pela confusão patrimonial, seja pelo desvio de 0nalidade, e de-
clarou a desconsideração da personalidade jurídica para imposição da 
responsabilidade por dívida alheia/desconsideração patrimonial, esten-
dendo os efeitos da pena de multa ao patrimônio pessoal de adminis-
tradores e sócios. 

Todavia, apenas em 5 dessas decisões, em 5 PARs, a CGU também 
entendeu necessária a desconsideração atributiva/regulatória da persona-
lidade das empresas investigadas, para estender aos sócios e administrado-
res a pena de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, com o fundamento no art. 87, IV, da Lei nº 8.666/1993. Ou 
seja, tratou-se de uma desconsideração adicional, para além da descon-
sideração patrimonial já determinada.

Observe-se abaixo o Grá0co 2 com o cenário esquematizado de to-
dos os 198 PARs julgados pela CGU, com 231 decisões, analisados neste 
artigo, afunilando os cenários das decisões proferidas; em quais conde-
nações houve desconsideração da personalidade jurídica; e quais as mo-
dalidades de desconsideração aplicadas (desconsideração patrimonial e/
ou desconsideração atributiva/regulatória):

13 No PAR nº 00190.109824/2019-72, entendeu-se pela desconsideração da 
personalidade jurídica tanto da Vision Mídia e Propaganda Ltda. quanto da Master 
Projetos e Empreendimentos Culturais Ltda. No PAR nº 00190.101806/2017-81, 
entendeu-se pela desconsideração da personalidade jurídica da Vision Mídia e 
Propaganda Ltda, Pacatu Cultura, Educação e Aviação Ltda, Intercapital Belas Artes 
Ltda. e Logística Planejamento Cultural Ltda.
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Gráfico 2 – Esquematização dos PARs julgados pela CGU, com os tipos  
de decisões, casos em que houve determinação de desconsideração  

da personalidade jurídica e a modalidade

Fonte: elaboração própria (2024)

A seguir, será feita uma apresentação qualitativa das 5 decisões, em 
5 PARs, em que foi decretada a desconsideração atributiva/regulatória 
da personalidade jurídica e um exercício para entender quais os parâ-
metros utilizados pela CGU para decretá-la. 

3.3. ANÁLISE QUALITATIVA DA DESCONSIDERAÇÃO ATRIBUTIVA/
REGULATÓRIA DA PERSONALIDADE JURÍDICA EM PARS DA 
CGU JULGADOS ENTRE 16 DE OUTUBRO DE 2014 E 16 DE 
ABRIL DE 2024

Conforme já antecipado, até 16 de abril de 2024, a CGU condenou 
empresas pela prática de atos lesivos tipi0cados na Lei Anticorrupção 
em 111 decisões. Dessas ocorrências, o órgão entendeu pela necessidade 
de desconsideração da personalidade jurídica, para estender aos sócios e 
administradores os efeitos das penalidades aplicadas à pessoa jurídica em 
17 PARs, aplicando a desconsideração a 21 empresas. Nas 21 ocasiões, 
ou seja, em 100% das decisões em que se desconsiderou a personalida-
de jurídica, a CGU entendeu pelo afastamento da separação patrimo-
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nial conferida à empresa, para 0ns de estender à pessoa física a sanção 
de multa aplicada à empresa (desconsideração patrimonial). 

Por outro lado, apenas em 5 dessas ocasiões (23,8%), a CGU en-
tendeu necessário estender ao sócio e administrador os efeitos extrapa-
trimoniais da sanção, i.e., da penalidade de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar com a Administração Pública, inclusive para 
fornecer garantias ou 0anças a contratos administrativos de terceiros 
(desconsideração atributiva/regulatória). Nesses casos, a CGU entendeu 
necessário afastar a separação regulatória para imputar, à pessoa física, as 
consequências do investigado à pessoa jurídica, em razão da utilização 
da personalidade jurídica para 0ns antijurídicos, especi0camente, para 
evadir as disposições da LAC e da lei de licitações e para lesar o erário 
em benefício próprio.

Analisando essas 21 decisões proferidas no contexto de 17 PARs, 
con0rma-se aquilo que Mariana Pargendler já havia constatado anterior-
mente em suas análises: assim como a doutrina e os tribunais, a CGU 
não distinguiu as duas modalidades da desconsideração da personalida-
de jurídica, aplicando tanto a patrimonial quanto a atributiva/regulató-
ria com base no art. 14, LAC c/c art. 50, CC, com os mesmos requisitos 
restritivos para ambas, i.e., o abuso de direito, mediante desvio de 0na-
lidade da pessoa jurídica.

Apesar dessa confusão de requisitos ao aplicar as duas diferentes 
modalidades de desconsideração da personalidade jurídica, tentou-se fa-
zer, neste artigo, um esforço interpretativo das 5 decisões da CGU em 
5 PARs, (23,8%) em que a CGU entendeu necessário estender ao só-
cio e administrador os efeitos extrapatrimoniais da sanção, para chegar 
a um entendimento sobre eventuais requisitos que podem ter sido le-
vados em consideração ao determinar-se a desconsideração atributiva/
regulatória. Sendo assim, apesar de não estar posto de forma clara, é pos-
sível extrair alguns requisitos que foram levados em consideração pelo 
órgão quando se estendeu aos sócios e administradores os efeitos extra-
patrimoniais das sanções impostas originalmente à pessoa jurídica, tais 
quais, (i) a reiteração do ato ilícito, (ii) a complexidade do ilícito, (iii) o 
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tamanho da vantagem auferida com o ato ilícito, e (iv) a necessidade de 
fazer cessar o ato ilícito.

O primeiro requisito (i) da reiteração do ato ilícito, diz respeito ao 
grau de recorrência, i.e., se a pessoa física se utilizou da pessoa jurídica 
para transgredir a lei de forma isolada, ou se era uma prática recorrente 
(e.g., utilizou-se da empresa para fraudar vários processos licitatórios). 
Das 5 decisões em que a CGU entendeu pela desconsideração atributi-
va/regulatória, foi possível extrair a utilização desse critério apenas em 
uma ocasião (PAR nº 00190.104150/2021-34).

O segundo requisito (ii) da complexidade do ilícito, por sua vez, 
refere-se à quantidade de condutas ou mecanismos desenvolvidos para 
que fosse possível obter sucesso na prática corrupta. Nesse contexto, po-
de-se citar exemplos como, criação de pessoa jurídica para incorrer no 
ilícito, alteração do objeto social da empresa para fraudar processo li-
citatório, apresentação de documentação falsa, envolvimento de outra 
empresa (conluio), etc. A complexidade em que se deu o ato ilícito foi 
um dos critérios que a CGU possivelmente mais tenha levado em con-
sideração para entender pela necessidade de aplicar ao sócio/adminis-
trador o efeito da sanção de inidoneidade para contratar ou licitar com 
a Administração Pública. Os PARs em que foi possível extrair a com-
plexidade como sendo um dos critérios são: 00190.104150/2021-34, 
00190.108370/2021-37 e 00190.110368/2021-28.

O terceiro requisito (iii) do tamanho da vantagem auferida com o 
ato ilícito, foi extraído do julgamento do PAR nº 00190.104150/2021-
34, em que a CGU mencionou o valor exorbitante auferido pela pessoa 
jurídica, em razão da sua incorrência em práticas fraudulentas em contra-
tos e processos licitatórios – valor esse só foi alto em razão do ato ilícito.

Por 0m, o quarto e último requisito (iv) da necessidade de fazer ces-
sar o ato ilícito, pode ser traduzido, de alguma forma, no juízo de pon-
deração que deve ser praticado para aplicar a desconsideração atributiva/
regulatória. Isso porque, quando se afasta o princípio da separação para 
aplicar ao sócio/administrador a pena de não licitar ou contratar com 
a Administração Pública, nada mais se está pensando que não é su0-
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ciente, para fazer cessar o ato lesivo, imputar o ilícito à pessoa jurídi-
ca, sendo necessário, na verdade, imputar o ilícito e, portanto, aplicar a 
respectiva sanção, à própria pessoa física. Ou seja, o requisito funciona 
como um calibrador de efetividade às sanções aplicada à pessoa jurídi-
ca – se a imputação à pessoa jurídica não é efetiva para fazer cessar o 
ilícito, imputa-se à pessoa física. Foi possível compreender que a CGU 
utilizou-se do requisito (iv) em 3 (três) PARs: 00190.104150/2021-34, 
00190.108370/2021-37 e 00190.106903/2022-27. 

Apesar desse exercício interpretativo das autoras, a verdade é que 
apenas no PAR nº 00190.108370/2021-37, julgado em 09/01/2024, 0ca 
razoavelmente evidente os requisitos utilizados pela CGU para aplicar 
a desconsideração regulatória da empresa. Nesse PAR, o Ministro do 
Estado da CGU, ao aprovar parcialmente o Parecer da Conjur para es-
tender às pessoas físicas todas as penas lançadas à empresa, inclusive às 
das leis de licitação e notadamente a pena de declaração de inidonei-
dade, se valeu dos 4 (quatro) critérios supramencionados, e explica, em 
certa medida, um por um. 

Abaixo é possível encontrar um resumo dos critérios utilizados pela 
CGU para determinar a desconsideração da personalidade jurídica pa-
trimonial (DP) e atributiva/regulatória (DA) nos PARs analisados en-
contra-se a seguir:

Quadro 3 – Requisitos utilizados pela CGU para a desconsideração  
atributiva/regulatória e/ou patrimonial da personalidade jurídica 

Fonte: elaboração própria (2024)

Ademais, a quantidade de vezes que esses requisitos possivelmente 
foram levados em consideração pela CGU na determinação da perso-
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nalidade atributiva/regulatória e/ou patrimonial se encontra demons-
trada no grá0co abaixo:

Gráfico 3 – Representatividade dos requisitos utilizados pela CGU nas  
decisões de determinação de desconsideração atributiva/ 

regulatória da personalidade jurídica

Feita essa análise qualitativa das decisões preferidas pela CGU em 
PARs em que se determinou a desconsideração da personalidade jurí-
dica, abaixo consta um breve resumo dos casos, com base nos quais se 
extraiu as conclusões exaradas nessa parte do trabalho, em que a CGU 
determinou tanto a desconsideração patrimonial quanto atributiva/re-
gulatória da personalidade jurídica. O primeiro caso descrito abaixo já 
foi tratado pela autora Luana Graziela Alves Fernandes em seu trabalho 
(FERNANDES, 2023, pp. 24-25), sendo que os outros 4, seguintes, fo-
ram abarcados pela presente atualização e análise deste artigo.

3.3.1. PAR Nº 00190.110875/2020-81 – SUPOSTAS 
IRREGULARIDADES EM LICITAÇÕES E CONTRATOS PARA O 
ENFRENTAMENTO DA COVID-19 (28/02/2023)14

Conforme menciona a autora, trata-se do primeiro PAR em que a 
CGU determinou a desconsideração atributiva/regulatória da persona-
lidade jurídica e, consequentemente, estendeu os efeitos extrapatrimo-
niais das penalidades impostas ao seu administrador ou sócio. Esse foi 
o primeiro caso, portanto, em que se afastou a separação regulatória, a 

14 Data da publicação da decisão no DOU.
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0m de estender à pessoa física a declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar com a Administração Pública.

O processo foi iniciado no contexto da Operação Apneia, que vi-
sava cessar fraudes e outros ilícitos em licitações públicas realizadas pela 
Prefeitura Municipal de Recife para a compra de respiradores com re-
cursos do Ministério da Saúde destinados ao combate do Covid-19.15

De acordo com a CPAR, a Empresa Brasileira de Equipamentos 
Cirúrgicos Eireli (EBEC) teria criado, de modo fraudulento, a empresa 
Juvanete Barreto Freire – Brasmed Veterinária para ocultar sua identi-
dade e fraudar processos de dispensa de licitação para fornecimento de 
ventiladores pulmonares adulto e pediátrico, com recursos federal, além 
de ter, irregularmente, produzido e fornecido ventiladores pulmonares 
que não haviam sido devidamente testados nem possuíam a certi0ca-
ção obrigatória da Anvisa.16

Portanto, suas condutas se enquadrariam no art. 5, incisos III, e IV, 
alíneas “d” e “e”, do LAC, e no art. 88, incisos II e III da Lei nº 8.666/93. 
Com efeito, recomendou a aplicação das penalidades de (i) multa (art. 5, 
I, LAC); (ii) publicação extraordinária da decisão administrativa sancio-
nadora (art. 6, II, LAC); e (iii) a declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar com a Administração Pública (art. 87, IV, Lei nº 8.666/13).

Ademais, a CPAR entendeu que haveria provas fartas nos autos 
para a extensão dos efeitos da decisão condenatória ao sócio da EBEC, 
Juarez Freira da Silva, na medida em que estaria caracterizado o abuso 
do direito na utilização da EBEC para o cometimento dos atos ilícitos 
de modo a estender os efeitos da pena de multa aos patrimônios pesso-
ais do sócio oculto e da sanção da declaração de inidoneidade para li-
citar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do art. 50, 
CC e art. 14, LAC. 

Todavia, não discorreu sobre os exatos motivos pelos quais se enten-
deu pela desconsideração atributiva/regulatória da personalidade jurídi-

15 CGU, PAR nº 00190.110875/2020-81, Parecer n. 00342/2022/CONJUR-CGU/
CGU/AGU, p. 1.

16 Ibidem, p. 1.
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ca da EBEC para estender os efeitos da pena de proibição de contratar 
ou licitar ao sócio.17 A COREP e a Conjur seguiram o mesmo enten-
dimento de que seria cabível a sugestão da desconsideração atributiva 
da EBEC para que o sócio não mais pudesse licitar ou contratar com a 
Administração Pública, todavia, sem grandes detalhes.18-19

Nesse caso, portanto, a desconsideração atributiva/regulatória da 
personalidade jurídica foi determinada de forma equivocada, puramente 
com base no requisito de abuso de direito mediante desvio de 0nalida-
de especí0ca, imprescindível apenas quando da determinação da perso-
nalidade patrimonial. Ao que parece, nenhum outro requisito adicional 
foi levado em consideração pela CGU quando estendeu-se os efeitos 
extrapatrimoniais ao sócio. 

Nesse sentido, a conclusão das autoras, quanto ao PAR ora analisa-
do, está alinhada com a conclusão previamente apresentada pela autora 
Luana Fernandes, que havia indicado que não foram fornecidas explica-
ções pela CGU que justi0cassem a ampliação dos efeitos da desconsidera-
ção também à declaração de inidoneidade (FERNANDES, 2023, p. 29).

3.3.2. PAR Nº 00190.104150/2021-34  – SUPOSTAS 
IRREGULARIDADES PARA COMPROVAR CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO 
EXIGIDOS EM LICITAÇÕES FEDERAIS PARA CONTRATAÇÕES DE 
SERVIÇOS TERCEIRIZADOS (18/07/2023)

No julgamento desse PAR, novamente, a CGU entendeu pela ne-
cessidade de desconsideração atributiva/regulatória da personalidade 
jurídica da empresa, estendendo, ao proprietário da empresa e sua pro-
curadora, a sanção de declaração de inidoneidade para contratar ou li-
citar com o erário.

Esse PAR se originou de investigação que culminou na Operação 
Kamikaze I, conduzida pela Polícia Federal, em ação conjunta com a 

17 CGU, PAR nº 00190.110875/2020-81, Relatório final da CPAR, pars. 52-60.
18 CGU, PAR nº 00190.110875/2020-81, Nota Técnica nº 3027/2021/COREP, pars 2.31-

2.33.
19 CGU, PAR nº 00190.110875/2020-81, Parecer nº 00342/2022/CONJUR-CGU/

CGU/AGU, par. 46.
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CGU-MT, com vistas a apurar irregularidades em licitações federais 
para contratações de serviços terceirizados. 

A partir das constatações da CGU-MT, de1agrou-se a Operação 
Kamikaze II, por meio do qual 0cou evidenciado que a empresa Maximus 
Comércio e Serviços de Limpeza e Conservação Eireli (anteriormente 
ALL Medeiros Serviços Ltda.) se valia de esquema estruturado de uso 
de documentos falsos para fraudar licitações, especi0cação, para compro-
var os critérios de habilitação exigidos nas licitações para contratações 
de serviços terceirizados conduzidas por órgãos e entidades federais.20

Segundo a CPAR, haveria evidência su0ciente para corroborar as 
fraudes cometidas pela Maximus em 11 processos licitatórios diferentes, 
mediante apresentação de documentação inidônea, tais como atestado 
de capacidade técnica, contratos de prestação de serviços e documentos 
contábeis, etc. (Relatório 0nal da CPAR, pp. 6-12).

Essas condutas, por sua vez, incidiram nos atos lesivos tipi0cados 
nas alíneas “a”, “b” e “d” do inciso IV do artigo 5º da LAC, assim como 
no art. 88, incisos II e III da Lei nº 8.666/1993. Com efeito, a CPAR 
recomendou a aplicação das seguintes penalidades à Maximus: (i) multa 
(art. 6, I, LAC); (ii) publicação extraordinária da decisão administrativa 
sancionadora (art. 6, II, LAC); e (iii) a aplicação da pena de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
nos termos do art. 87, IV, da Lei nº 8.666/93 c/c art. 88, II e III, do mes-
mo dispositivo legal, por demonstrar não possuir idoneidade para con-
tratar com a Administração Pública.

Ao 0nal, a CPAR entendeu que a forma de proceder do proprie-
tário da Maximus, o Sr. Antônio Lázaro Lima Medeiros, e de sua pro-
curadora, Sra. Maria Nairan Fernandes Molari, “no sentido de utilizar a 
empresa apenas para disputar, de forma fraudulenta, licitações públicas em 
órgãos federais, valendo-se da apresentação de documentação falsi!cada e com 
o conluio de outras pessoas, evidencia a ocorrência de abuso do direito, de for-
ma a facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na 
Lei nº 12.846, de 2013, impondo a necessidade da ação estatal no sentido de 
20 CGU, PAR n 00190.104150/2021-34.
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estender os efeitos de eventual imposição, ao !nal do presente processo, ao pro-
prietário da Indiciada.”21 

Essa atuação deliberada do proprietário e da procuradora no sentido de frau-
dar licitações con!guraria o desvio de !nalidade mencionado no art. 50, CC e 
no art. 14 da LAC, mediante abuso de direito, o que justi0caria desconside-
rar a personalidade jurídica da Maximus. A COREP corroborou tal enten-
dimento, reiterando que “não há como afastar a recomendação da CPAR de que 
a empresa deve !car impossibilitada de licitar ou contratar com o poder público até 
que passe por um processo de reabilitação, [...].”22 A Conjur, todavia, discordou 
parcialmente da decisão da CPAR. Apesar de entender que há elementos 
nos autos que levariam à determinação da desconsideração da personalidade 
jurídica da Maximus, proferiu entendimento no sentido de não ser possível 
a desconsideração da personalidade para aplicação de penalidades previstas 
na Lei nº 8.666/93, na medida em que o art. 14 da LAC é claro ao prever 
a utilização dos institutos nos casos “dos atos ilícitos previstos nesta Lei”. 

De acordo com a Conjur, como o contrato foi assinado antes da en-
trada em vigor da nova lei de licitações (Lei nº 14.133), a Lei nº 8.666/93 
se aplica, a qual não prevê a desconsideração. Dessa forma, quando se fala 
da extensão dos efeitos das sanções aplicadas, estaria se falando apenas 
das sanções da própria LAC, e não das sanções aplicadas com base em 
outras leis em que não há previsão de tal extensão, razão pela qual dis-
cordou da aplicação da declaração de inidoneidade para pessoas físicas 
processadas nos presentes autos.23

Por 0m, o Ministro do Estado da CGU, por meio do Despacho de 
Aprovação nº 00183/2023/CONJUR-CGU/CGU/AGU, aprovou par-
cialmente o Parecer da Conjur, para que seja estendida às pessoas físi-
cas todas as penas lançadas à empresa, inclusive às das leis de licitação e 
notadamente a pena de declaração de inidoneidade.24 

21 Ibidem, p. 17.
22 CGU, PAR nº 00190.104150/2021-34, Nota Técnica nº 611/2022/COREP, par. 2.30.
23 CGU, PAR nº 00190.104150/2021-34, Parecer nº 00345/2022/CONJUR-CGU/

CGU/AGU, par. 61-67.
24 CGU, PAR nº 00190.104150/2021-34, Despacho de Aprovação nº 00183/2023/

CONJUR-CGU/CGU/AGU, par. 30.
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O Ministro explica que “o art. 30 da Lei nº12.846, de 2013, ao es-
tender aos dispositivos desta Lei às demais leis de licitações, acaba por suprir 
a falha apontada pelo parecerista de que o art. 14 da LAC somente poderia 
ser aplicado para ilícitos “previstos nesta lei”, haja vista que os ilícitos das de-
mais leis de licitações estão “previstos nesta lei” por força do inciso II do art. 
30 desta Lei 12.846/2013”.25 Em outras palavras, a pena de inidoneida-
de da Lei nº 8.666/93 está contida, igualmente, na LAC, por força do 
art. 30, da LAC. 

Sendo assim, “o art. 14 da LAC pode, sim, ser fundamento para reconhe-
cermos a desconsideração da personalidade jurídica e estendermos todos os efeitos 
das penas, não só da LAC, mas também da Lei nº 8.666/93 às pessoas físi-
cas que passam a ser responsáveis por todas as penas após a desconsideração”.26

No caso dos autos, é possível extrair do despacho do Ministro do 
Estado da CGU, que a determinação da desconsideração atributiva/regu-
latória da personalidade jurídica da Maximus, para estender os efeitos da 
penalidade de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública ao sócio e procuradora, se deu pelos seguintes motivos:

(i) reiteração do ato ilícito: “o ente privado foi utilizado pelos re-
feridos agentes, de maneira habitual e reiterada, para concorrer 
em licitações a partir da apresentação de documentos fraudulen-
tos e !ctícios”; “não se tratou, portanto, de situação isolada e ex-
cepcional, mas de deliberado comprometimento da !nalidade da 
pessoa jurídica em prol de quem as representava, a revelar total 
descompasso com a função social que se espera da empresa”;27

(ii) complexidade do ato ilícito: “a empresa alterou o objeto so-
cial meses antes de participar dos certames que seriam objeto das 
fraudes e, a partir de então, passou a apresentar documentações 
falsas para se adequar as exigências editalícias das licitações em 
que concorria”;28

25 Ibidem, par. 9.
26 Ibidem, par. 11.
27 Ibidem, par. 22 e 26.
28 Ibidem, par. 23.
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(iii) auferir grande valor com ato ilícito: “das dezenas de parti-
cipações, o ente privado auferiu cerca de R$ 1,7 milhão em con-
tratos”; e

(iv) necessidade de fazer cessar o ato ilícito: “a desconsideração 
da personalidade jurídica é necessária para evitar que Antônio 
Lázaro Lima Medeiros e Maria Nairan Fernandes Molari vol-
tem a se relacionar impunimente com a Administração Pública”.29

Com efeito, o Ministro da CGU entendeu que não merecia reparo 
a sugestão da CPAR de que a personalidade jurídica da Maximus fosse 
desconsiderada e, consequentemente, estendida às pessoas físicas todas 
as penas aplicadas à empresa.

Veja-se, portanto, que, mais uma vez, a CGU parece confundir am-
bas as modalidades de desconsideração da personalidade jurídica, apli-
cando a mesma racionalidade e o requisito do abuso de direito, mediante 
desvio de 0nalidade, para ambas. Apesar disso, essa é a primeira vez que 
é possível extrair, dos documentos públicos disponibilizados nos PARs, 
outros possíveis requisitos utilizados pelo órgão quando da desconside-
ração atributiva/regulatória da personalidade jurídica, tais como, a rei-
teração e a complexidade do ato ilícito, a vantagem auferida com o ato 
ilícito, e a necessidade de fazer cessá-lo.

3.3.3. PAR Nº 00190.108370/2021-37 – SUPOSTO CONLUIO 
COM A FINALIDADE DE FRAUDAR CONTRATO PARA AQUISIÇÃO DA 
VACINA COVAXIN (09/01/2024)

Nesse caso, a CGU foi um pouco além quando determinou a des-
consideração atributiva/regulatória da personalidade jurídica: afastou a 
separação da personalidade jurídica para aplicar, a sócio oculto da em-
presa, a proibição para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
inclusive para fornecer garantias ou 0anças a contratos administrativos 
de terceiros. Esse passo a mais, no caso em tela, foi necessário, em razão 
da conduta utilizada pelo sócio oculto para fraudar licitações, i.e., me-
diante emissão de prestação 0dejussória.

29 Ibidem, par. 27.
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O PAR nº 00190.108370/2021-37 foi instaurado para apurar even-
tuais responsabilidades administrativas atribuídas à empresa Fib Bank 
Garantia de Fiança Fidejussória S.A. (“Fib Bank”) em relação à prática 
de supostos atos ilícitos, conluio com a Empresa Precisa Comercialização 
de Medicamentos Ltda. (“PRECISA”), representante da empresa Bharat 
Biotech Limited International (“Bharat”), com a 0nalidade de fraudar 
o Contrato nº 29/2021 do Ministério Público, por meio de apresenta-
ção de “carta 0ança” inidônea, no montante de R$ 80,7 milhões, para 
garantia do contrato 0rmado entre a Bharat e o Ministério Público.30

O Relatório 0nal concluiu que as práticas se enquadrariam nos atos 
lesivos contidos no art. 5, II e IV, da Lei nº 12.846/13 e no art. 87, IV c/c 
art. 88, III, da Lei nº 8.666/93 e, portanto, recomendou a condenação 
da Fib Bank, mediante aplicação das seguintes penalidades: (i) multa, 
art. 6, I, Lei nº 12.846/13 ; (ii) publicação extraordinária da decisão ad-
ministrativa, art. 6, §5º, Lei nº 12.846/13; (iii) declaração de inidonei-
dade para licitar ou contratar com a Administração Pública, art. 87, IV 
c/c art. 88, III, Lei nº 8.666/93; (iv) a desconstituição da personalidade 
jurídica e extensão dos seus efeitos com fundamento no art. 50, CC; e 
(v) dissolução compulsória, com base no art. 19, III, da Lei nº 12.846/13.

A recomendação quanto à aplicação da desconsideração da persona-
lidade jurídica da Fib Bank foi no sentido de “extensão dos seus efeitos na 
aplicação das sanções de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com 
a Administração Pública, inclusive para fornecer garantias ou !anças a con-
tratos administrativos de terceiros, ao sócio oculto Marco Tolentino da Silva”.31

A Nota Técnica da COREP rati0cou o entendimento da CPAR. 
De acordo com o órgão, a incidência na norma do art. 14, do LAC c/c 
art. 50, do CC decorre da prática de atos ilícitos pela Fib Bnak com des-
vio de 0nalidade: utilizou-se da pessoa jurídica para emissão de pres-
tação 0dejussória com o objetivo de subvencionar o ato fraudulento ao 
fornecer a “Carta de Fiança”, modalidade não prevista na lei de licita-
ções, com vistas ao processo de contratação por meio da PRECISA, o 

30 CGU, PAR nº 00190.108370/2021-37, Relatório final da CPAR, p. 1.
31 Ibidem, par. 181.2.
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que permitiu a celebração do contrato entre o Ministério Público e a 
Bharat, ou seja, “em atos entrelaçados as empresas envolvidas se alinharam 
e se valeram entre si na prática do ato ilícito e lesivo à administração públi-
ca” (complexidade do ato ilícito).32

Por 0m, a Conjur proferiu o mesmo entendimento no sentido de que 
restou con0gurado o desvio de !nalidade mencionado no art. 50, CC e no 
art. 14, LAC, mediante abuso de direito. Determinou-se, portanto, a des-
consideração da personalidade jurídica da Fib Bank, de modo a estender 
os efeitos da pena de multa ao patrimônio pessoal do sócio oculto Marcos 
Tolentino da Silva, o qual tinha poder decisório e de administração de 
fato sobre a pessoa jurídica (desconsideração patrimonial). Ademais, es-
tendeu a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
com a Administração Pública, “inclusive para fornecer garantias ou !anças a 
contratos administrativos de terceiros” ao sócio (necessidade de fazer cessar 
o ilícito)33, con0gurando, assim, desconsideração atributiva/regulatória.

Com efeito, nesse PAR, a CGU não inovou e declarou, novamente, 
a desconsideração patrimonial e atributiva/regulatória da personalida-
de jurídica com base no critério do abuso de direito, mediante desvio de 
0nalidade. Quanto à segunda modalidade, todavia, é possível observar 
trechos da decisão que fazer crer que o órgão também levou em consi-
deração requisitos como a complexidade do ilícito, e a necessidade fa-
zer cessá-lo, apesar de expressamente não terem sido assim nomeados.

3.3.4. PAR Nº 00190.110368/2021-28 – SUPOSTO CONLUIO 
PARA FRAUDAR LICITAÇÃO PARA FORNECIMENTO DE INSUMOS 
HOSPITALARES NO CONTEXTO DO COVID-19 E IRREGULARIDADES 
NO FORNECIMENTO DE MATERIAIS HOSPITALARES (09/01/2024)

Na quarta ocasião em que a CGU desconsiderou a separação atribu-
tiva/regulatória da personalidade jurídica, o fez para, novamente, esten-

32 CGU, PAR nº 00190.108370/2021-37, Nota Técnica nº 1523/2022/COREP, par 
2.11.62.2.

33 CGU, PAR nº 00190.108370/2021-37, Parecer nº 00316/2023/CONJUR-CGU/
CGU/AGU, par. 147.
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der os efeitos, ao sócio da empresa indiciada, da penalidade de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

O PAR foi instaurado no âmbito da CGU, com o objetivo de 
apurar supostas irregularidades praticadas pela Vimed Comércio e 
Representações de Produtos Hospitalares Ltda., no âmbito de procedi-
mento de contratação por dispensa de licitação realizada pela Secretaria 
de Estado de Rondônia – SESAU/RO.

Segundo o Relatório Final da CPAR, a apuração começou no bojo 
da Operação da Polícia Federal chamada Operação Dúctil, por meio do 
qual apurou-se que a Vimed atuou em conluio com a empresa Winners 
Trading para fraudar a formulação de propostas no Chamamento Público 
n. 01/2020 promovido pela SESAU/RO, mediante falsi0cação de do-
cumentos e concomitante fornecimento superfaturado de máscaras em 
desacordo com as especi0cações contratuais, obtendo vantagem inde-
vida à custa do erário público. Portanto, teria incidido nos atos lesivos 
tipi0cados no art. 5, IV, alíneas “d” e “f ”, da LAC e no art. 87, III e IV, 
c/c art. 88, II e III, da Lei n. 8.666/93.34

A Vimed, portanto, foi condenada por suas condutas, mediante apli-
cação das penalidades: (i) multa, com base no art. 6, I, Lei nº 12.846/13; 
(ii) publicação extraordinária da decisão administrativa, pelo art. 6, §5º, 
Lei nº 12.846/13; (iii) declaração de inidoneidade para licitar ou con-
tratar com a AP, com fundamento no art. 87, IV, Lei nº 8.666/93; e (iv) 
determinação de desconsideração da personalidade jurídica da Vimed 
para extensão dos efeitos das penalidades ao Sr. Vanderlan Pereira de 
Castro, sócio responsável pela empresa, em razão do abuso do direito 
cometido pela Vimed visando facilitar, encobrir ou dissimular a prática 
de atos ilícitos previstos na LAC.

Nos termos do Relatório 0nal da CPAR, constatou-se que a Vimed 
se dispôs a atuar em conluio com a empresa Winners Trading com vis-
tas a sua participação irregular em processo de chamamento público, 
mediante falsi0cação de documentos e fornecimento de máscaras su-
perfaturadas mediante quebra de contrato. Isso por sua vez caracteriza-
34 CGU, PAR nº 00190.110368/2021-28, Relatório final da CPAR, p. 1.
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ria o desvio de !nalidade a que alude o art. 50, CC c/c art. 14, da LAC. 
Recomendou, pois, a desconsideração da personalidade jurídica da Vimed 
para estender os efeitos da pena de multa (desconsideração patrimonial) 
e de declaração de inidoneidade ao sócio responsável (desconsideração 
atributiva/regulatória).35

Igualmente, a COREP compreendeu ser “adequada a proposição da 
Comissão de PAR nesse sentido, posto que a atuação sob apuração – conluio 
com outra empresa, apresentação de documentação falsa, entrega de mate-
riais hospitalares em valores superfaturados e fora das especi!cações contra-
tadas [complexidade do ato ilícito] [...] realmente con!guram um abuso 
do direito na utilização da dita empresa, com o claro !m de “facilitar, enco-
brir ou dissimular a prática dos atos ilícitos”, caracterizando, desse modo, a 
hipótese legal para a aplicação do gravoso instituto da desconsideração [...].”36 

Com a anuência da Conjur, concluiu-se pela desconsideração atri-
butiva/regulatória da personalidade jurídica da Vimed para imputar ao 
sócio a proibição de licitar ou contratar com a Administração Pública, 
e pela desconsideração da personalidade jurídica para atribuir ao sócio 
a responsabilidade pela multa aplicada à pessoa jurídica.

Aqui, também, ambas as modalidades de desconsideração da perso-
nalidade jurídica foram dadas com base no requisito do abuso do direi-
to, mediante desvio de 0nalidade da função social da empresa. Ademais, 
foi possível extrair mediante análise da decisão que é possível que, para 
a desconsideração atributiva/regulatória, tenha sido levado em conside-
ração a complexidade com que o ato ilícito se deu.

3.3.5. PAR Nº 00190.106903/2022-27 – SUPOSTO ESQUEMA 
FRAUDULENTO DE LICITAÇÕES PÚBLICAS PARA CONSTRUÇÃO E 
REFORMA DE ESCOLA NO ÂMBITO DA SED-MS (27/03/2024)

Por 0m, esse foi o mais recente PAR em que a CGU condenou a 
empresa por praticar atos tipi0cados na LAC, aplicando penalidades da 
LAC e da lei de licitações, e desconsiderou a sua personalidade jurídi-

35 Ibidem, pars. 50-51.
36 CGU, PAR nº 00190.110368/2021-28, Nota Técnica nº 2626/2022/COREP2.
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ca, na modalidade patrimonial e atributiva/regulatória, estendendo, ao 
sócio, não apenas a penalidade de multa, mas também de inidoneidade 
para licitar ou contratar com a Administração Pública.

Trata-se de PAR autuado pela Controladoria-Regional da União 
no Estado do Mato Grosso do Sul (CGU/MS) a partir de solicitação da 
Polícia Federal para cooperação na Operação “Nota Zero”, que investi-
gou suposto esquema criminoso destinada a fraudar licitações públicas 
para construção e reforma de escola no âmbito da Secretaria Estadual 
de Educação do MS.

As práticas ilícitas da empresa Cezar teriam consistido (i) na tenta-
tiva, por parte do proprietário da Ajota Engenharia e Construção Ltda. 
(“Ajota”), José Audax, de afastar licitante (TS2 Arquitetura) da Tomada 
de Preços nº 13/2017/SED/MS, mediante fraude/oferecimento de van-
tagem indevida; e (ii) na criação, pelo José Audax, da empresa Cezar 
Construções Eireli, constituída em nome de sua mãe, para participar e 
vencer a TP; isso porque a Ajota estaria com restrições cadastrais para 
obter o seguro-0ança e, assim, impedida de participar. Portanto, criou 
a Cezar para continuar participando do procedimento licitatório, haja 
vista a existência de um conluio com servidores da SED-MS. Incorreu, 
pois, no art. 5, I, e IV, “c” e “e”, da LAC, bem como no art. 88, II e III, 
da Lei nº 8.666/93.37

Por 0m, recomendou a aplicação às empresas Ajota e Cezar das pe-
nas de: (i) multa (art. 6, I, Lei nº 12.846/13); (ii) declaração de inidonei-
dade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

Especi0camente com relação à pessoa jurídica Cezar, a CPAR re-
comendou, com fundamento no art., 14, da LAC, a desconsideração da 
personalidade jurídica da empresa, com a extensão de todos os efeitos 
das sanções ao José Audax (sócio oculto da Cezar), uma vez que restou 
comprovado nos autos o abuso do direito do sócio. O abuso do direito, 
por sua vez, consistiu na utilização da Cezar com a 0nalidade de bur-
lar limitações da empresa Ajota (que estava com problemas cadastrais), 

37 CGU, PAR nº 00190.106903/2022-27, Relatório final da CPAR, p. 4.
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i.e., com a !nalidade de conferir aparência de legalidade à sua atua-
ção frente à SED-MS e, com isso, lograr proveito no referido certame.38 

Sem outras considerações, a Conjur concordou com o relatório da 
CPAR e acolheu as penalidades sugeridas, inclusive da desconsideração 
da personalidade jurídica para estender da pena de multa ao patrimônio 
pessoal do sócio oculto, bem como da declaração de sua inidoneidade 
para licitar ou contratar com a Administração Pública.

A Comissão ressalta que, regra geral, os efeitos da declaração de 
inidoneidade são limitados à pessoa jurídica, não se estendendo auto-
maticamente aos sócios ou às demais sociedades empresárias as quais 
estes eventualmente possuam vínculo. Todavia, que essa regra merece 
uma exceção “se for veri!cada a utilização de pessoa jurídica para burlar a 
sanção” (necessidade de fazer cessar o ato ilícito).39

Nesse sentido, determinou a desconsideração atributiva da perso-
nalidade jurídica da Cezar, e para atribuição de responsabilidade por dí-
vida alheia “em razão da criação fraudulenta da pessoa jurídica Cezar por 
atuação de José Audax [...] (sócio da Ajota) com !ns escusos para participação 
no processo licitatório TP n. 13/2017/SED/MS e o abuso de direito, consubs-
tanciada na utilização da empresa jurídica Cezar com a !nalidade de burlar 
limitações da empresa Ajota”.40

Analisando os autos do PAR, é possível concluir que a CGU, até re-
centemente, ainda confunde as modalidades de desconsideração da per-
sonalidade jurídica na persecução anticorrupção, pois aplica o critério 
do abuso de direito para ambas. Nesse caso em especí0co, todavia, com-
preendeu-se que, além desse requisito, a CGU entendeu que a descon-
sideração atributiva em especí0co seria necessária a 0m de fazer cessar 
o ato ilícito, i.e., a declaração de inidoneidade para contratar tinha que 
se dar à pessoa física, para que não pudesse burlar a sanção mediante a 
utilização de outra empresa. 

38 Ibidem, par. 127-128.
39 CGU, PAR nº 00190.106903/2022-27, Parecer nº 00058/2024/CONJUR-CGU/

CGU/AGU, par. 135-136.
40 Ibidem, par. 154-155.
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4. CONCLUSÃO SOBRE AS POSSÍVEIS CONSEQUÊNCIAS DA 
DESCONSIDERAÇÃO ATRIBUTIVA/REGULATÓRIA NO 
ÂMBITO ANTICORRUPÇÃO NO BRASIL

O adicional desse artigo foi examinar se, de que maneira, e com base 
em quais critérios a CGU determina a desconsideração atributiva/regu-
latória da personalidade jurídica de empresas na condenação por ilícitos 
tipi0cados pela LAC. Não se analisou, de modo amplo, a desconsidera-
ção da personalidade jurídica pela CGU, mas sim o enfoque especí0co 
da desconsideração atributiva/regulatória.

Nesse contexto, foram analisadas as decisões de PARs pela CGU 
entre 16 de outubro de 2014 e 16 de abril de 2024. Registre-se que a pes-
quisa apresentada nesse trabalho atualizou a pesquisa de Luana Graziela 
Alves Fernandes, que havia analisado 118 PARs, com 142 decisões pu-
blicadas. Feita a atualização no presente artigo, a base de dados completa 
é de 198, com 231 decisões publicadas. Destas decisões, a CGU con-
denou empresas em 111 PARs (48% dos julgamentos), dentre os quais 
foram identi0cadas 21 decisões (18,9%), proferidas no contexto de 17 
PARs, em que a CGU determinou a desconsideração da personalidade 
jurídica do(s) processado(s), com a aplicação do art. 14, da LAC c/c art. 
50, CC. Destas 21 decisões em 17 PARs, em 5 destes houve a incidên-
cia da desconsideração atributiva/regulatória. 

Observe-se que é recente a tendência da CGU de aplicar a des-
consideração da personalidade jurídica. O primeiro caso de aplicação da 
desconsideração ocorreu em fevereiro de 2022 e, desde então, somam-
-se 21 decisões no total. Ainda mais recente é a aplicação da desconsi-
deração atributiva/regulatória da personalidade jurídica, com o primeiro 
caso identi0cado datando de fevereiro de 2023. Até agora, já temos 5 
decisões de desconsideração atributiva/regulatória, com um aumento de 
50% de casos até abril de 2024, em comparação ao anterior. Portanto, 
a expectativa é de uma utilização ainda maior desse instrumento nes-
te e nos próximos anos pela CGU, o que merece uma observação mais 
atenta desde logo.
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Nessas 5 decisões em 5 PARs em que a CGU determinou a des-
consideração atributiva/regulatória da personalidade jurídica, entendeu 
necessário estender ao sócio e administrador os efeitos extrapatrimoniais 
da sanção, i.e., da penalidade de declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar com a Administração Pública, inclusive para fornecer ga-
rantias ou 0anças a contratos administrativos de terceiros (desconside-
ração atributiva/regulatória). Nesses casos, a CGU entendeu necessário 
afastar a separação atributiva/regulatória para imputar, à pessoa física, as 
consequências da empresa investigada à pessoa física, em razão da uti-
lização da personalidade jurídica para 0ns antijurídicos, especi0camen-
te, para evadir as disposições da LAC e da lei de licitações e para lesar 
o erário em benefício próprio.

A nosso ver, a CGU se utilizou do critério restritivo de abuso de 
direito, mediante confusão patrimonial ou desvio de 0nalidade, para 
concluir pela desconsideração atributiva/regulatória, fundamento este 
que deveria ser aplicado à modalidade da desconsideração patrimonial. 
Para além desse critério mais amplo (“abuso de direito, mediante con-
fusão patrimonial ou desvio de 0nalidade”, aplicável à desconsideração 
patrimonial), contudo, um exercício interpretativo das autoras permitiu 
concluir que é possível que também se utilizou de outros critérios para 
estender ao sócio/administrador os efeitos extrapatrimoniais da penali-
dade, quais sejam, (i) a reiteração no ato ilícito (considerada em 1 caso), 
(ii) a complexidade do ato ilícito (considerada em 3 casos), (iii) o valor 
da vantagem auferida pelo ilícito (considerada em 1 caso), e (iv) a ne-
cessidade de fazer cessar o ilícito (considerada em 3 casos).

Nesse contexto, como a incidência da desconsideração atributiva/
regulatória se dá mediante ponderação entre o princípio da separação e 
os objetivos da lei ou do contrato, nos termos de Mariana Pargendler e 
André Conti, sua aplicação parece ter o potencial de impor, aos sócios/
administradores condenados por atos lesivos tipi0cados na LAC, deve-
res, obrigações e proibições outros previstos ou não na LAC ou na lei de 
licitações e contratos, tudo com o objetivo de dar maior e0cácia aos obje-
tivos da lei. Tanto isso é verdade que no PAR nº 00190.108370/2021-37, 
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a CGU entendeu pela extensão dos efeitos de declaração de inidoneida-
de, não apenas para licitar ou contratar ao sócio, mas, “inclusive para for-
necer garantias ou !anças a contratos administrativos de terceiros”.41

Nota-se um apetite, portanto, de por meio da desconsideração atri-
butiva/regulatória, a CGU ampliar seu poder de atuação, que possui, nos 
termos da LAC, limites para persecução em face de pessoas jurídicas. 
A justi0cativa para tal aplicação, a nosso ver, não parece que deva ser a 
existência de abuso da personalidade jurídica ou a confusão patrimo-
nial, pois como apresentado, trata-se de requisito da desconsideração 
patrimonial. Similarmente à conclusão alcançada em trabalho anterior 
(FERNANDES, 2023, p. 27), utilizar o mesmo fundamento para am-
bas as hipóteses nos parece, smj, uma utilização indevida do instituto, 
colocando em risco a segurança jurídica dos administrados.

Por outro lado, é possível pensar em soluções úteis à sociedade por 
meio desse instituto. Considerando, por exemplo, que a LAC exige como 
requisito para a celebração dos acordos de leniência (e até mesmo de jul-
gamento antecipado, na prática) a implementação e/ou o aprimoramento 
dos programas de compliance, caso a empresa tenha encerrado suas ati-
vidades, essa obrigação não seria, por exemplo, viável, o que inviabilizaria 
o acordo. Apesar disso, caso o sócio ou administrador assuma obrigações 
de implementação de programa de compliance em sua atuação em ou-
tras atividades que eventualmente atue, poder-se-ia utilizar a desconsi-
deração atributiva/regulatória não apenas pela ótica punitiva, mas sim 
para a modi0cação dos padrões de mercado (FILHO, 2022). Ademais, 
a aplicação extensiva das obrigações de compliance geralmente postas 
à pessoa jurídica aos sócios poderia ser também um critério adicional 
atenuante de aplicação de penalidade (v. art. 7, VII, da LAC). Com isso, 
pode-se de outra forma de garantir a efetividade da LAC, ao imputar à 
pessoa física o dever de desenvolver e implementar mecanismos de in-
ternos de compliance, auditoria e incentivo à denúncia de irregularida-
des e aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta.

41 CGU, PAR nº 00190.108370/2021-37, Parecer nº 00316/2023/CONJUR-CGU/
CGU/AGU, par. 147.

ADAMEK e CONTI_DesconsideracaoPersonalidade_Vol 1_3110.indd   635ADAMEK e CONTI_DesconsideracaoPersonalidade_Vol 1_3110.indd   635 31/10/2024   22:55:5331/10/2024   22:55:53



636 – DESCONSIDERAÇÃO ATRIBUTIVA/REGULATÓRIA DA PERSONALIDADE JURÍDICA NA PERSECUÇÃO...

Diante do exposto, convoca-se a CGU a um esforço de melhoria no 
sentido de, além de restringir os critérios abuso da personalidade jurídi-
ca, por meio do desvio de 0nalidade e da confusão patrimonial, à aplica-
ção da desconsideração patrimonial, apontar minimamente os critérios 
que podem ser levados na incidência da desconsideração atributiva/re-
gulatória. Os quatro requisitos que as autoras encontraram a partir dos 
julgamentos não parecem claros nem à CGU nem aos administrados. 

Ademais, entende-se ser fundamental haver um compromisso, pelo 
órgão, para que as decisões de desconsideração, em especial, a atribu-
tiva/regulatória, sejam ainda mais bem fundamentadas. Primeiro, pois 
essa 0gura se dá (ou deveria se dar) em caráter excepcional, em um con-
texto de derrogação do princípio da separação (concedida em razão da 
personi0cação da pessoa jurídica) em um caso de con1ito de normas, 
mediante um ônus argumentativo. Segundo porque, conforme ensina 
Mariana Pargendler, para a desconsideração atributiva/regulatória, de-
vem ser levados em consideração os objetivos da lei em questão e até 
que ponto a manutenção da separação regulatória pode comprometer 
a e0cácia desejada dessa lei. Além disso, a necessidade de uma decisão 
muito bem fundamentada decorre do potencial que a desconsideração 
atributiva/regulatória tem de atropelar princípios administrativos, no-
tadamente de intranscendência das sanções administrativas,42 e direitos 
constitucionais, como o direito à livre iniciativa das pessoas físicas, e.g., 
para contratar com a Administração Pública.
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